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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

“PALÁCIO URBANO RODRIGUES FONTES”


LEI Nº 045/81

INSTITUI O CODIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO.
O Prefeito do Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso:

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Disposição Preliminar
Art.1° - Esta Lei instituí o Código Tributário do Município obedecidos os mandamentos oriundos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional, de demais Leis complementar, das resoluções do Senado Federal e da Legislação Estadual nos limites de sua respectiva competência.

Art. 2º - Ficam instituídos os seguintes tributos:
I – IMPOSTOS:
a - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
b – Impostos sobre Serviços de qualquer Natureza.
II – TAXAS:

a – Taxa de Serviços Públicos;
b – Taxa de licença.

III – CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA.
Título – I 

DOS IMPOSTOS 
CAPÍTULO – I 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA.
SEÇÃO – I 

HIPÓTESE DE INCIDENCIA

Art. 3º Á hipótese de incidência de Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou acessão física, localizado na zona urbana do município.
Parágrafo Único – O fato gerador do Imposto ocorre anualmente, no dia primeiro de janeiro.
Art. 4º- Para os efeitos deste Imposto, considera-se zona urbana a definida e delimitada em lei municipal onde existem pelo menos dois dos seguintes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público:
I – meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II – abastecimento de água;

III – sistema de esgotos sanitários;
IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para a distribuição domiciliar;
V – escala primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.
§ 1º- Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, definidas e delimitadas em lei municipal, constantes e loteamentos aprovados pelos órgãos competentes e destinados a habitação, indústria ou comércio, localizados fora da zona acima referida.
§ 2º - O Imposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imóvel que, localizado fora da zona urbana, seja comprovadamente utilizado como sítio de recreio no qual a eventual produção não se destine a comércio.
§ 3º - O Imposto Predial e Territorial Urbano não incide sobre o imóvel que, localizado dentro da zona urbana, seja comprovadamente utilizado em exploração extrativo-vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial, independentemente de sua área.
Art. 5º - O bem imóvel para os efeitos deste Imposto, será classificado como terreno ou prédio.
§ 1º - Considera-se terreno o bem imóvel:
a – sem edificação; 

b – em que houver construção paralisada ou em andamento;
c – em que houver edificação interditada, condenada, em ruína ou em demolição;
d – cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, ou possa ser removida sem destruição, alteração ou modificação.
§ 2º - Considera-se prédio o bem imóvel no qual exista edificação utilizável para habitação ou para exercício de qualquer atividade, seja qual for a sua denominação, forma ou destino, dede que não compreendida nas situações do parágrafo anterior.
§ 3º - A área não construída da unidade imobiliária que exceder 20 (vinte) vezes a área construída será considerada terreno para os efeitos deste Imposto
Art. 6º a incidência DO Imposto independe:

I – da legitimidade dos títulos de aquisição da propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel;

II – do resultado financeiro da exploração econômica, do bem imóvel;

III – do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas relativas ao bem imóvel.

Art. 7º - Contribuinte do Imposto é o proprietário, o titular do domínio, útil ou o possuidor a qualquer titular do bem imóvel.

§ 1º - Conhecidos o proprietário ou o titular do domínio útil o possuidor, para efeito de determinação do sujeito passivo dar-se à preferência aqueles e não a este, dentre aqueles tornar-se-á  o titular do domínio útil.
§ 2º - Na impossibilidade de eleição do proprietário ou titular do domínio útil devido ai fato de o mesmo ser imune ao Imposto, dele estar isento, ser desconhecido ou não localizado, será considerado sujeito passivo aquele que estiver na posse do imóvel.

§ 3º - O promitente comprador imitido na posse, os titulares de direito real sobre o imóvel alheio e o fideicomissário serão considerados sujeitos passivos da obrigação tributária.
Art. 8º - Quando o adquirente de posse, domínio útil ou proprietário de bem imóvel já lançado for pessoa imune ou isenta vencerão antecipadamente as prestações vincendas relativas ao Imposto, respondendo por elas o alienante, ressalvado o disposto no item V do Art. 18.
SEÇAO III

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA

Art. 9º - A base de calculo do Imposto é o valor venal do bem imóvel.

Art. 10º - O valor venal do bem imóvel será conhecido:

I – Tratando-se de prédio, pela multiplicação do valor de metro quadrado de cada tipo de edificação, aplicados os fatores corretivos dos componentes da construção, pela metragem da construção, somado o resultado ao valos do terreno, conforme tabela do anexo VIII a este Código.
II – Tratando-se de terreno, pela multiplicação da sua área pelo valor unitário de medida do terreno, aplicados os fatores corretivos, conforme tabela do anexo IX a este Código.
§ 1º - Entende-se por gleba, para os efeitos deste Imposto a porção de terra continua com mais de 20.000m² (vinte mil metros quadrados), situada dentro da zona urbana do Município e que ainda não foi objetivo loteado.

§ 3º - Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade autônoma edificada, será calculada a fração ideal do terreno pela formula seguinte:

FRAÇAO IEAL = área do terreno X área construída da unidade
                               Área total construída

Art. 11 – Será atualizado, anualmente, antes da ocorrência do fato gerador, o valor venal dos imóveis lavando-se em conta os equipamentos urbanos e melhorias decorrentes de obras publicas recebidos pela área onde se localizem, bem como os preços correntes no mercado.
Parágrafo Único – Quando não forem objeto da atualização prevista neste artigo, os valores venais dos imóveis serão atualizados, pelo Poder Executivo, com base na variação das ORTN.

Art. 12 – No calculo do Imposto, a alíquota a ser aplicada sobre o valor venal do imóvel será de:
I – 1% ( Hum por cento ) tratando-se de terreno;

II – 0,5% ( meio por cento ) tratando-se de prédio.

Art. 13 – o Poder Executivo concederá, a requerimentos do contribuinte, redução de ate 5% ( cinco por cento ) do imposto devido pelos imóveis que tiverem mais de 30% ( trinta por cento ) da área do terreno plantada de arvores frutíferas ou decorativas ou redução de 5%(cinco por cento) quanto aos imóveis pertencentes a conjuntos habitacionais populares.
SEÇAO IV
LANÇAMENTO

Art. 14 – O lançamento do Imposto, a ser feito pela autoridade administrativa, será anual e distinto, um para cada imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que contíguo, levando-se em conta sua situação à época da ocorrência do fato gerados, e reger-se-á pela lei então vigente ainda que posteriormente modificada ou revogada.
Parágrafo único – O lançamento será procedido, na hipótese de condomínio:

a. quando “pro - indiviso”, em nome de qualquer um dos co-proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores;

b. quando “pro - diviso”, em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor da unidade autônoma.

Art. 15 – Na impossibilidade de obtenção dos dados exatos sobre o bem imóvel ou dos elementos necessários à fixação da base de calculo do Imposto, o valor venal do imóvel será arbitrado e o tributo lançados com base nos elementos de que dispuser a administração, sem prejuízos da aplicação das penalidades previstas no art. 19.
Art. 16 – O lançamento do Imposto não Implica em reconhecimento da legitimidade da propriedade, domínio útil ou da posse do bem móvel.

SEÇAO V

ARRECADAÇAO

Art. 17 – O imposto será pago de uma vez ou parcelamentos, na forma e prazos definidos em regulamento.

§ 1º - O contribuinte que optar pelo pagamento em cota única gozara do desconto de 10% (dez por cento).
§ 2º - O pagamento das parcelas vincendas só poderá ser efetuado concomitantemente com o das vencidas.

SEÇAO VI

ISENÇOES

Art. 18º- Fica isento do Imposto o bem imóvel:

I – pertencente a particular, quanto á fração cedida gratuitamente para uso da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias;

II – pertencente ou agremiação desportiva licenciada, quando utilizada efetiva e habitualmente no exercício de suas atividades sociais;

III – pertencente ou cedido gratuitamente a sociedade ou instituição sem fins lucrativos que se destine a congregar classes patronais ou trabalhadores, com a finalidade de realizar sua união, representação, defesa, elevação de seu nível cultural, físico ou recreativo;

IV – pertencente a sociedade civil sem fins lucrativos e destinado ao exercício de atividade culturais, recreativas ou esportivas;

V – declarado de utilidade publica para fins de desapropriação, a partir da parcela correspondente ao período de arrecadação do Imposto em que ocorrer a imissão de posse ou a ocupação efetiva pelo poder desapropriannte;

VI – cujo valor do Imposto não ultrapasse 5(cinco) por cento do valor de referencia definida para o calculo das taxas.
SEÇÃO VII
INFRAÇÃO E PELALIDADES

Art. 19º- Serão punidos com a multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do Imposto calculado com base nos dados corretos o imóvel as seguintes infrações:
I – o não comparecimento do contribuinte á Prefeitura para solicitar a inscrição de imóvel no cadastro fiscal imobiliário ou a anotação de suas alterações, no prazo de 20(vinte) dias a contar do surgimento da nova unidade ou das alterações da já existente;
II – erro ou omissão dolosos, bem como falsidade nas informações fornecidas para inscrições ou alteração dos dados cadastrais de imóvel.

CAPÍTULO - II
Do imposto sobre serviços de qualquer natureza

SECÃO – I

HIPÓTESE DE INCIDENCIA
Art. 20º- A hipótese de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é a prestação de serviço constante da lista do art. 22, por empresa ou profissional autônomo. 
Parágrafo Único – A hipótese de incidência do Imposto se configura independente:
a – da existência de estabelecimento fixo;
b – do resultado financeiro do exercício da atividade;

c – do cumprimento de qualquer exigência legal ou regulamentar, sem prejuízo das penalidade cabíveis;
d – do pagamento ou não do preço do serviço no mesmo mês ou exercício.
Art. 21º- Para os efeitos de incidência do Imposto considera-se local da prestação do serviço:
I – o do estabelecimento prestador;

II – na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador;

III – o local da obra, no caso de construção civil.
Art. 22º- Sujeitam-se ao Imposto os serviços de:

1 – médicos, dentistas e veterinários;

2 – enfermeiros, protéticos (prótese dentaria), obstetras, ortopédicos, fonoaudiólogos, psicólogos;
3 – laboratórios de análise clínica e eletricidade médica;
4 – hospitais, sanatórios, ambulatórios, pronto-socorro, banco de sangue, casas de saúde, casas de recuperação ou repouso sob orientação médica;

5 – advogados ou pro visionados;

6 – agentes da propriedade industrial;
7 – agentes da propriedade artística ou literária;

8 – peritos e avaliadores,
9 – tradutores e intérpretes;

10 – despachantes;

11 – economistas;

12 – contadores, auditores, guarda-livros e técnicos em contabilidade;
13 – organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira ou administrativa (exceto os serviços de assistência técnica prestados a terceiros e concernentes a ramo de indústria ou comércio explorado pelo prestador de serviço);
14 – datilografia, estenografia, secretaria e expediente;
15 – administração de bens ou negócios, inclusive consórcios ou fundos mútuos para aquisição de bens (não abrangidos os serviços executados por instituições financeiras);

16 – recrutamento, colocação ou fornecimento de mão-de-obra, inclusive por empregados do prestador de serviços ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;

17 – engenheiros, arquitetos, urbanistas;

18 – projetistas, calculistas, desenhistas técnicos;

19 – execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares e complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICM);

20 – demolição, conservação, reparação de edifícios (inclusive elevadores neles instalados), estradas, pontes e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito do ICM);
21 – limpeza de imóvel;

22 – raspagem e lustração de assoalhos;
23 – desinfecção e higienização;
24 – lustração de bens móvel (quando o serviço for prestado a usuário final do objeto lustrado);
25 – barbeiros, cabeleireiros, manicuras, pedicuros, tratamento de pele e outros serviços de salões de beleza;

26 – banhos, duchas, massagens, ginástica e congêneres;

27 – transporte e comunicações, de natureza estritamente municipal;

28 – diversões públicas:

a – teatros, cinemas, circos, auditórios, parques de diversões, “táxi-dancings” e congêneres;

b – exposições com cobrança de ingresso;

c – bilhares, boliches e outros jogos permitidos;

d – bailes, “show”, festivais, recitais e congêneres;

e – competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem participação do espectador, inclusive as realizadas em auditórios de estações de rádio ou televisão;

f – execução de música, individualmente ou por conjuntos;

g – fornecimento de música mediante transmissão, por qualquer processo;

29 – organização de festas: “buffet” (exceto o fornecimento de alimentos e bebidas, que fica sujeito ao ICM);

30 – agências de turismo, passeios e excursões guias turismo;
31 – intermediação, inclusive corretagem, de bens móveis ou imóveis, exceto os serviços mencionados nos itens 58 e 59;
32 – agenciamento e representação de qualquer natureza, não incluídos no item anterior e nos itens 58 e 59;
33 – análises técnicas;
34 – organização de feiras de amostras, congressos e congêneres;

35 – propaganda e publicidade, inclusive planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários, divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio;

36 – armazéns gerais, armazéns frigoríficos e silos, carga, descarga, arrumação e guarda de bens, inclusive móveis e serviços correlatos;

37 – depósitos de qualquer natureza (exceto depósitos feitos em bancos ou outros instituições financeiras);

38 – guarda e estacionamento de veículos;

39 – hospedagem em hotéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, quando incluído no preço da diária ou mensalidade, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços);

40 – lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, aparelhos e equipamentos (quando a revisão implicar em conserto ou substituição de peças, aplica-se o disposto no item 41),

41 – conserto e restauração de qualquer objetos (exclusive, em qualquer caso, o fornecimento de peças e partes de máquinas e aparelhos, cujo valor fica sujeito ao ICM);
42 –  recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao ICM);
43 – pintura (exceto os serviços relacionados com imóveis), de objetos não destinados á comercialização ou industrialização;
44 – ensino de qualquer grau ou natureza;

45 – alfaiates, modistas, costureiras, prestados ao usuário final, quando o material, salvo o de aviamento, seja fornecido pelo usuário;
46 – tinturaria e lavanderia;
47 – beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, acondicionamento e operações similares, de objetos não destinados á comercialização ou industrialização;

48 – instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos,prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido (excetua-se a prestação do serviço ao poder público, a autarquias a empresas concessionárias de produção de energia elétrica);
49 – colocação do tapetes e cortinas com material fornecido pelo usuário final do serviço; 

50 – estúdios fotográficos e cinematográficos, inclusive revelação, ampliação, cópia e reprodução: estúdios de gravação de “vídeo - tapes” para televisão, estúdios fonográficos e de gravação de sons ou ruídos, inclusive dublagem e “mixagem” sonora;

51 – cópia de documentos e outros papéis, plantas e desenhos, por qualquer processo não incluído no item anterior;

52 – locação de bens móveis;

53 – composição gráfica, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia;

54 – guarda, tratamento e amestramento de animais;

55 – florestamento e reflorestamento;
56 – paisagismo e decoração (exceto o material fornecido para execução, que fica sujeito ao ICM);         

57 – recauchutagem ou regeneração de pneumáticos;
58 – agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio e de seguros;
59 – agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições financeiras, sociedades distribuidoras de títulos e valores e sociedades de corretores, regularmente autorizadas a funcionar);
60 – encadernação de livros e revistas;
61 – aerofotogrametria;

62 – cobranças, inclusive de direitos autorais;
63 – distribuição de filmes cinematográficos e de “vídeo – tapes”;
64 – distribuição e venda de bilhetes de loteria;
65 – empresas funerárias;

66 – taxidermista.

Parágrafo Único – Ficam também sujeitos ao Imposto os serviços não expressos na Lista mas que, por sua natureza e características, assemelham-se a qualquer um dos que compõm cada item, e desde que não constituam hipótese de incidência de tributo estadual ou federal.  

SEÇÃO – II

SUJEITO – PASSIVO
Art. 23º- Contribuinte do Imposto é o prestador do serviço.

Parágrafo Único – Não são contribuintes os que prestam serviço em relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os diretores e membros de conselho consultivo ou fiscal de sociedades.
Art. 24º- Será responsável pela retenção e recolhimento do Imposto todo aquele que, mesmo incluído nos regime de imunidade da isenção, se utilizar de serviços de terceiros, quando:

I – o prestador do serviço for empresa ou profissional autônomo sujeito a lançamento mensal e não emitir nota fiscal ou outro documento permitido contendo, no mínimo, seu endereço e número de inscrição no cadastro de atividades econômicas;

II – o serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador, profissional autônomo ou sociedade de profissionais, não apresentar comprovante de inscrição no cadastro de atividade econômica;
III – o prestador do serviço alegar e não comprovar imunidade ou isenção.
Parágrafo Único – A fonte pagadora dará ao prestador do serviço o comprovante da retenção a que se refere este artigo, o qual lhe servirá de comprovante de pagamento do Imposto.
Art. 25º- A retenção na fonte será regulamentada por decreto do Executivo.
Art. 26º- Para os efeitos deste Imposto considera-se:

I – empresa – toda e qualquer pessoa jurídica que exercer atividade econômica de prestação de serviço;

II – profissional autônomo – toda e qualquer pessoa física que, habitualmente e sem subordinação jurídica ou dependência hierárquica, exercer atividade econômico de prestação de serviço;
III – sociedade de profissionais – sociedade civil de trabalho profissional, de caráter especializado, organizada para a prestação de qualquer dos serviços relacionados nos itens 1, 2, 3, 5, 6, 11, 12, e 17 da lista do art. 22, que tenha seu contrato ou ato constitutivo registrado no respectivo órgão de classe;

IV – trabalhador avulso – aquele que exercer atividade de caráter eventual, isto é, fortuito, casual, incerto, sem continuidade, sob dependência hierárquica mas sem vinculação empregatícia; 

   V – trabalho pessoal – aquele, material ou intelectual, executado pelo próprio prestador, pessoa física, sem intervenção profissional congênere de terceiros; não o  desqualifica nem descaracteriza a contratação de empregados para a execução de atividades acessórias ou auxiliares não componentes de essência do serviço;

VI – estabelecimento prestador – local onde sejam planejados, organizados, contratados, administrados, fiscalizados ou executados os serviços, total ou parcialmente, de modo permanente ou temporário, sendo irrelevante para sua caracterização a denominação de sede, filial, agência, sucursal, escritório, loja, oficina, matriz ou qualquer outras que venham a ser utilizadas.
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA
Art. 27º- A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço sobre o qual será aplicada a alíquota segundo o tipo de serviço prestado.
§ 1º- Quando o serviço for prestado em caráter pessoal, a alíquota será aplicada sobre a base de cálculo de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros);

§ 2º- Quando os serviços a que se referem os itens 1, 2, 3, 5, 6, 11, 12, e 17 da lista de serviços forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao Imposto mediante a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), por cada profissional habilitado, seja sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal.

Art. 28º- Para os efeitos de retenção na fonte, o Imposto será calculado aplicando-se a alíquota sobre o preço do serviço.

Art. 29º- Na hipótese de serviço prestados por empresas, e por profissionais autônomos que não prestem trabalho pessoal, enquadráveis em mais de dos itens da lista de serviços, o Imposto será calculado aplicando-se a alíquota própria sobre o preço do serviço de cada atividade.

Parágrafo Único – o contribuinte deverá apresentar escrituração idônea que permita diferenciar as receitas específicas das várias atividades, sob pena de o Imposto ser calculado da forma mais onerosa, mediante a aplicação da alíquota mais elevada sobre a receita auferida.

Art. 30º- Na hipótese de serviço prestados sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, enquadráveis em mais de um dos itens da lista de serviços, o Imposto será calculado em relação a atividade gravada com a alíquota mais elevada.
Art. 31º- Preço de serviço é a receita bruta a ele correspondente, sem quaisquer deduções, ainda que a título de subempreitada de serviços, não tributados, frete, despesas, tributos e outros.
§ 1º- Na prestação dos serviços a que se referem os itens 19 e 20 da lista , o Imposto será calculado sobre o preço deduzido das parcelas correspondentes:
a – ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços;

b – ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto.

§ 2º- Constituem parte integrante do preço:

a – os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza;

b – os ônus relativos á concessão de crédito, ainda que cobrados em separado, na hipótese de prestação de serviços á crédito, sob qualquer modalidade.

§ 3º- Serão diminuídos do preço do serviço os valores relativos a descentes ou abatimentos não sujeitos a condição, desde que prévia e expressamente contratados.
Art. 32º- A apuração do preço será efetuada com base nos elementos em poder do sujeito passivo.

Art. 33º- Proceder-se-á ao arbitramento para a apuração do preço sempreque, fundamentalmente:

I – o contribuinte não possuir livros fiscais de utilização obrigatória ou estes não se encontrarem com sua escrituração atualizada;

II – o contribuinte depois de intimado, deixar de exibir os livros fiscais de utilização obrigatória;

III – ocorrer fraude ou sonegação de dados julgados indispensáveis ao lançamento;

IV – sejam omissos ou não mereçam fé as declarações, os esclarecimentos prestados ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo;

V – o preço seja notoriamente inferior ao corrente no mercado, ou desconhecido pela autoridade administrativa.

Art. 34º- Nas hipóteses do artigo anterior, o arbitramento será procedido por uma Comissão municipal designada especialmente para cada caso pelo titular da Fazenda Municipal, levando-se em conta, entre outros, os seguintes elementos:
I – os recolhimentos feitos em períodos idônicos pelo contribuinte ou por outros contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições semelhantes;

II – os preços correntes dos serviços no mercado, em vigor na época da apuração;

III – as condições próprias do contribuinte bem como os elementos que possam evidenciar sua situação econômico-financeira, tais como:

a – valor das matérias-prima, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados no período;

b – folha de salários pagos, honorários de diretores, retiradas de sócios ou gerentes;

c – aluguel de imóvel e das máquinas e equipamentos utilizados, ou, quando próprios, o valor dos mesmos;

d – despesas com fornecimento de água,luz, força, telefone e demais encargos obrigatórios do contribuinte.

Art. 35º- As alíquotas do Imposto são as fixadas na tabela do anexo I a este Código.

SEÇÃO – IV

LANÇAMENTO
Art. 36º- O Imposto será lançado:
I – uma única vez, no exercício a que corresponder o tributo, quando o serviço, for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou pelas sociedades de profissionais;
II – mensalmente, em relação ao serviço efetivamente prestado no período, quando o prestador for empresa ou profissional autônomo que não tenha aplicado exclusivamente seu trabalho pessoal.
Art. 37º- Os contribuintes sujeitos ao pagamento mensal do Imposto ficam obrigados a:
I – manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributáveis; 
II – emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos pela administração, por ocasião da prestação dos serviços.

§ 1º- O poder Executivo definirá os modelos de livros, notas fiscais demais documentos a serem obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte e mantidos em cada um dos seus estabelecimentos ou, na falta destes, em seu domicílio.

§ 2º- Os livros e documentos fiscais serão previamente formalizados, de acordo com o estabelecimento em regulamento.

§ 3º- Os livros e documentos fiscais, que são de exibição obrigatória á fiscalização, não poderão ser retirados do estabelecimento ou do domicílio do contribuinte, salvo nos casos expressamente revistos em regulamento.

§ 4º- Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização e tendo em vista a natureza do serviço prestado, o poder Executivo poderá decretar ou a autoridade administrativa, por despacho fundamentado, permitir, complementarmente ou em ou em substituição, a adoção de instrumentos e documentos especiais necessários á perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do Imposto devido.

§ 5º- Durante o prazo de cinco anos dado á Fazenda Pública para constituir o crédito tributário, o lançamento ficará sujeito a revisão devendo o contribuinte manter á disposição do fisco os livros e documentos de exibição obrigatória.
Art. 38º- Fica autorizado o Poder Executivo a criar ou aceitar documentação simplificada no caso de contribuintes de rudimentar organização.
Art. 39º- A autoridade administrativa poderá, por ato normativo próprio, fixar o valor do Imposto por estimativa:
I – quando se tratar de atividade exercida em caráter temporário;

II – quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
III – quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixar, sistematicamente, de cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação vigente;
IV – quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade ou volume de negócios ou de atividades aconselhar, a critério exclusivo da autoridade competente, tratamento fiscal específico;
V – quando o contribuinte reiteradamente violar o disposto na legislação tributária.
Art. 40º- O valor do Imposto lançado por estimativa levará por estimativa levará em consideração:
I – o tempo de duração e a natureza específica da atividade;

II – o preço corrente dos serviços;

III – o local onde se estabelece o contribuinte. 

Art. 41º- A Administração poderá rever os valores estimados, a qualquer tempo, reajustado as parcelas vincendas do Imposto, quando se verificar que a estimativa inicial for incorreta ou que o volume da modalidade dos serviços se tenha alterado de forma substancial.

Art. 42º- Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade administrativa, ficar dispensados do uso de livros fiscais e emissão de documentos.

Art. 43º- O regime de estimativa poderá ser suspenso pela autoridade administrativa, mesmo quando não findo o exercício ou pelodo, seja de modo geral ou individual, seja quando a qualquer categoria de estabelecimentos, grupos ou setores de atividades, quando não mais prevalecerem as condições que originaram o enquadramento.
Art. 44º- Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 20(vinte) dias, a contar da publicação do ato normativo, apresentar reclamação contra o valor estimado.
Art. 45º- O lançamento do Imposto não implica em reconhecimento ou regularidade do exercício de atividade ou da legalidade das condições do local, instalações, equipamentos ou obras.
Art. 46º- Corrido o prazo de 5(cinco) anos contados a partir da ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovado a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
SEÇÃO – V
ARRECADAÇÃO

Art. 47º- O Imposto será pago na forma e prazos regulamentares.
Parágrafo Único – Tratando-se de lançamento de ofício, há que se respeitar o intervalo mínimo de 20(vinte) dias entre o recebimento da notificação e o prazo fixado para pagamento.
 Art. 48º- No recolhimento do Imposto por estimativa serão observadas as seguintes regras: 
I – serão estimados o valor dos serviços tributáveis e do Imposto total e recolher no exercício ou período, e parcelado o respectivo montante para recolhimento em prestações mensais;
II – findo o exercício ou o período da estimativa ou deixando o regime de ser aplicado, serão apurados os preços dos serviços e o montante do Imposto efetivamente devido pelo contribuinte, respondendo este pela diferença ou tendo direito a restrição do Imposto pago a mais;
III – qualquer diferença verificada entre o montante do imposto recolhido por estimativa e efetivamente devido será:
a) – recolhida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do encerramento do exercício ou período considerado, independentemente de qualquer iniciativa do Poder Público, quando a este for devido;
b) – restituído ou compensado mediante requerimento do contribuinte.

Art. 49 – Sempre que o volume ou modalidade dos serviços aconselhe e tendo em vista facilitar os contribuintes o cumprimento de suas obrigações tributárias, a Administração poderá, a requerimento do interessado e sem prejuízo para o Município, autorizar adoção de regime especial para pagamento do Imposto.
Art. 50º- Prestado o serviço, o imposto será recolhido na forma do item II do artigo 36, independentemente do pagamento do preço ser efetuado á vista ou em prestação.
SEÇÃO – VI

ISENÇÕES

Art. 51º- Respeitadas as isenções concedidas por Lei Complementar da União, ficam isentos do Imposto os serviços:
a) – prestados por engraxates ambulantes e lavadeiras;
b) – prestados por associações culturais;

c) – de diversão pública, com fins beneficentes ou considerados de interesse da comunidade pelo órgão de Educação e Cultura do Município ou órgão similar.
SEÇÃO – VII

INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 52 - As infrações ás disposições deste Capítulo serão punidas com seguintes penalidades.
I – multa de importância igual a 2, 5% (dois e meio por cento) da base de cálculo referida no art. 27, § 1º, nos casos de:
a) – não comparecimento á repartição própria do Município para solicitar inscrição no cadastro de atividade econômicas ou anotação das alterações ocorridas;
b) – inscrição ou sua alteração,comunicação de venda ou transferência de estabelecimento e encerramento ou transferência de ramo de atividade, após o prazo de 20 (vinte) dias contados da data de ocorrência do evento;

II – multa de importância igual a 0,5% (meio por cento) da base de cálculo referido no art. 27 § 1º, nos casos de:
a) – falta de livros fiscais;
b) – falta de escrituração do Imposto devido;

c) – dados incorretos na escrita fiscal ou documento fiscais;

d) – falta do número de inscrição no cadastro de atividades econômicas em documentos fiscais;
III – multa de importância igual a 1% (hum por cento) da base de cálculo referida no art. 27 § 1º, nos caso de:
a) – falta de declaração de dados;

b) – erro, emissão ou falsidade na declaração de dados.
IV – multa de importância igual a 2% (dois por cento) da base de cálculo referida no art. 27, § 1º, nos casos de:
a) – falta de emissão de nota fiscal ou documento admitido pela Administração; até o limite de 5% (cinco por cento) da base de cálculo acima referida;
b) – falta ou recusa de exibição de livros, notas ou documentos fiscais;
c) – retirada do estabelecimento ou do domicílio do prestador, de livros ou documentos fiscais, exceto nos casos previstos em regulamento;
d) – sonegação de documentos para apuração do preço dos serviços;
e) – embaço ou impedimento á fiscalização;
V – multa de importância igual a 100% (cem por cento) sobre a diferença entre o valor recolhido e o valor efetivamente devido do Imposto, em caso comprovado de fraude e sem prejuízo da aplicação do disposto nos item I II alínea b art. 100;

VI – multa de importância igual a 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do Imposto, no caso de não retenção do Imposto devido;
VII – multa de importância igual a 200% (duzentos por cento) sobre o valor do Imposto, no caso da falta de recolhimento do Imposto retido na fonte, sem prejuízo da aplicação do disposto nos itens I e II alínea b do art. 100.
TÍTULO – II

DAS TAXAS

CAPÍTULO – I

DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

SEÇÃO – I
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA
Art. 53 - A hipótese de incidência da Taxa de Serviços Públicos é a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de coleta de lixo, iluminação pública, conservação de vias e logradouros públicos, e limpeza pública prestados pelo Município ao contribuinte ou colocados a sua disposição, com a regularidade necessária.
§ 1º - Entende-se por serviço de coleta de lixo a remoção periódica de lixo gerado em imóvel edificado. Não está sujeita á Taxa de remoção especial de lixo assim entendida a retirada de entulhos, detritos industriais, galhos de árvores etc, e ainda a remoção de lixo realizado em horário especial por solicitação do interessado.

§ 2º - Entende-se por serviço de iluminação pública o fornecimento de iluminação nas vias e logradouros públicos.
§ 3º - Entende-se por serviço de conservação de vias e logradouros públicos a reparação e manutenção de ruas, estradas municipais, praças, jardins e similares, que visam manter ou melhorar as condições de utilização desses locais, quais sejam:
a) raspagem do leito carroçável, com o uso de ferramentas ou máquinas;
b) conservação e reparação do calçamento;

c) recondicionamento do meio-fio;
d) melhoramento ou manutenção de “mata-burros”, acostamentos, sinalização e similares;

e) desobstrução, aterros de reparação e serviços correlatos;
f) sustentação e fixação de encostas laterais, remoção de barreiras;
g) fixação, poda e tratamento de árvores e plantas ornamentais e serviços correlatos;

h) manutenção de lagos e fontes. 

Art. 196 - Esta Lei entrará em vigor em 31 de Dezembro de 1.981, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 10 de Dezembro de 1981
Aparecido Briante
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